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TÍTULO V

Disposições finais e transitórias

Artigo 21.o

Norma de conflitos

São reguladas pela lei do país em que está localizada
a conta na qual é feito o registo da garantia as seguintes
matérias:

a) A qualificação e os efeitos patrimoniais da
garantia que tenha por objecto valores mobi-
liários escriturais;

b) Os requisitos relativos à celebração de um con-
trato de garantia financeira que tenha por
objecto valores mobiliários escriturais;

c) A prestação de uma garantia que tenha por
objecto valores mobiliários escriturais ao abrigo
de determinado contrato de garantia financeira;

d) As formalidades necessárias à oponibilidade a
terceiros do contrato de garantia financeira e
da prestação da garantia financeira;

e) A relação entre o direito de propriedade ou
outro direito de determinada pessoa a uma
garantia financeira que tenha por objecto valo-
res mobiliários e outro direito de propriedade
concorrente;

f) A qualificação de uma situação como de aqui-
sição do objecto da garantia pela posse de ter-
ceiro de boa fé;

g) As formalidades necessárias à execução de uma
garantia que tenha por objecto valores mobi-
liários escriturais.

Artigo 22.o

Direito subsidiário

Em tudo que não vier previsto no presente diploma
aplicam-se os regimes comum ou especial estabelecidos
para outras modalidades de penhor ou reporte.

Artigo 23.o

Aplicação no tempo

O presente diploma aplica-se aos contratos de garan-
tia financeira celebrados após a sua entrada em vigor.

Artigo 24.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor 30 dias após a
sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia.

Promulgado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 66/2004

Por ordem superior se torna público que o Secre-
tariado-Geral do Conselho da União Europeia notificou,
por nota de 22 de Março de 2004, ter a Irlanda depo-
sitado, em 11 de Fevereiro de 2004, o instrumento de
ratificação da Convenção Relativa à Adesão da Repú-
blica da Áustria, da República da Finlândia e do Reino
da Suécia à Convenção Relativa à Eliminação da Dupla
Tributação em Caso de Correcção de Lucros entre
Empresas Associadas, assinada em Bruxelas em 21 de
Dezembro de 1995 (a seguir, «Convenção»).

Nos termos do artigo 5.o, a Convenção entra em vigor
na Irlanda em 1 de Maio de 2004.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para
ratificação, pela Resolução da Assembleia da República
n.o 40/97 e ratificada pelo Decreto do Presidente da
República n.o 40/97, ambos publicados no Diário da
República, 1.a série-A, n.o 135, de 14 de Junho de 1997.

A Convenção está em vigor nos Estados membros
e nas datas seguintes:

Em 1 de Maio de 1999, na Dinamarca, Itália,
Luxemburgo, Países Baixos, Portugal, Finlândia
e Reino Unido;

Em 1 de Outubro de 1999, na Áustria;
Em 1 de Janeiro de 2000, na Espanha;
Em 1 de Abril de 2000, na Suécia;
Em 1 de Outubro de 2000, na Dinamarca;
Em 1 de Abril de 2002, na Bélgica;
Em 1 de Fevereiro de 2003, na França;
Em 1 de Maio de 2004, na Irlanda.

Direcção-Geral dos Assuntos Comunitários, 12 de
Abril de 2004. — O Director do Serviço de Assuntos
Jurídicos, Luís Inez Fernandes.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E HABITAÇÃO

Decreto-Lei n.o 106/2004
de 8 de Maio

Pelo Decreto do Governo n.o 79/83, de 14 de Outubro,
Portugal aprovou para ratificação a Convenção Inter-
nacional para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar
de 1974 (SOLAS 74) e pelo Decreto do Governo
n.o 78/83, de 14 de Outubro, e pelo Decreto n.o 51/99,
de 18 de Setembro, aprovou para adesão os Protocolos
de 1978 e de 1988 à referida Convenção.

Foram igualmente aprovadas para adesão as emendas
à Convenção SOLAS 74, sobre o Sistema Mundial de
Socorro e Segurança Marítima, e as emendas relativas
à introdução dos novos capítulos IX, X e XI, respecti-
vamente pelos Decretos n.os 40/92, de 2 de Outubro,
e 21/98, de 10 de Julho.

Decorrendo, expressamente, do disposto na alínea b)
do artigo 1.o da Convenção SOLAS 74, que aos Gover-
nos Contratantes compete tomar todas as medidas
necessárias, de carácter legislativo ou de outra natureza,
com vista a possibilitar a aplicação dos normativos con-
vencionais nos respectivos países, o Governo Português,
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apesar da Convenção vigorar desde 1980, não procedeu
de imediato à sua regulamentação através de diploma
próprio, por um lado, porque as leis orgânicas dos orga-
nismos com vocação para administrar a Convenção con-
tinham disposições nesse sentido e, por outro, porque
era reduzida a frota de navios de bandeira portuguesa
abrangidos pela Convenção.

Por outro lado, o reforço do controlo dos navios pelo
Estado do porto (Port State Control) aconselha a que
seja prevista a possibilidade de acções de fiscalização
aos navios no seguimento de tal controlo, no sentido
de evitar situações que possam pôr em causa o prestígio
da nossa bandeira.

Tem-se em vista, através deste diploma, não só pre-
cisar quais as entidades intervenientes no processo de
certificação, mas também reforçar a capacidade de fis-
calização técnica das condições de segurança dos navios,
no sentido de levar os armadores a praticar níveis de
segurança que afastem a possibilidade de eventual
detenção desses navios.

Pretende-se, ainda, com o objectivo de aumentar a
segurança de embarcações nacionais não abrangidas
pela Convenção, estender a aplicação das regras cons-
tantes do anexo à Convenção às embarcações nacionais
que efectuem viagens entre portos do continente e das
Regiões Autónomas e entre portos destas Regiões.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

1 — Pelo presente diploma é regulamentada a apli-
cação da Convenção Internacional para a Salvaguarda
da Vida Humana no Mar de 1974 (SOLAS 74), o res-
pectivo Protocolo e as emendas em vigor no ordena-
mento jurídico nacional.

2 — Por este diploma, o anexo à Convenção aplica-se
aos navios de carga nacionais de arqueação bruta igual
ou superior a 500, que efectuem viagens entre o con-
tinente e as Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira e entre estas Regiões.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos deste diploma, entende-se por:

a) «Convenção» a Convenção Internacional para a
Salvaguarda da Vida Humana no Mar de 1974,
o Protocolo de 1988 e as emendas supervenientes
e regulamentadas pelo Decreto-Lei n.o 245/94,
de 26 de Setembro;

b) «Companhia» o proprietário de um navio, o ges-
tor de navios, o afretador em casco nu ou qual-
quer outra organização ou pessoa que tenha
assumido perante o proprietário a responsabi-
lidade pela exploração do navio e que ao fazê-lo
concordou em cumprir todos os deveres e obri-
gações impostos pela Convenção;

c) «Arqueação bruta» a medida do volume total
de um navio, determinada em conformidade

com as disposições da Convenção Internacional
de Arqueação de Navios, aprovada para adesão
pelo Decreto do Governo n.o 4/87, de 15 de
Janeiro;

d) «Navio de passageiros» o navio que transporte
mais de 12 passageiros;

e) «Navio de carga» o navio que não é navio de
passageiros;

f) «Navio de pesca» o navio usado para a captura
de peixe, baleias, focas, morsas e outros recursos
vivos do mar;

g) «Viagem internacional» qualquer viagem com
início num porto nacional até um porto situado
fora do território nacional, ou inversamente;

h) «Organização reconhecida (OR)» uma organi-
zação reconhecida em conformidade com o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 321/2003, de 23 de
Dezembro, relativo às regras do reconheci-
mento prévio e acompanhamento da actividade
das organizações habilitadas para realizar as ins-
pecções, aprovação de planos e esquemas, rea-
lização de provas e ensaios e aprovação de
cadernos de estabilidade, vistorias e auditorias
a navios de pavilhão nacional e que tenha cele-
brado com o ministério da tutela da segurança
das embarcações o acordo previsto no artigo 9.o
do referido diploma;

i) «Acidente» todo o facto extraordinário que
ocorra no mar, ou em águas sob qualquer juris-
dição nacional, que tenha causado ou possa cau-
sar danos a navios, engenhos flutuantes, pessoas
ou coisas que neles se encontrem ou por eles
sejam transportadas.

Artigo 3.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente diploma aplica-se:

a) Aos navios abrangidos pela Convenção, que
efectuem viagens internacionais;

b) Aos navios de carga nacionais de arqueação
bruta igual ou superior a 500, que efectuem via-
gens entre o continente e as Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões.

2 — Excluem-se do âmbito deste diploma:

a) Os navios de guerra e as unidades auxiliares
da Marinha;

b) Os navios sem propulsão mecânica;
c) Os navios de madeira, de construção primitiva;
d) As embarcações de recreio utilizadas para fins

não comerciais;
e) Os navios afectos a serviços governamentais de

carácter não comercial;
f) Os navios de pesca e os navios de carga de

arqueação bruta inferior a 500, salvo no que
respeita ao disposto no anexo à Convenção, rela-
tivamente a este tipo de navios.

Artigo 4.o

Entidade competente

A entidade competente para a execução do disposto
no presente diploma é o Instituto Portuário e dos Trans-
portes Marítimos (IPTM).
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Artigo 5.o

Competência para concessão de isenções e equivalências

1 — O IPTM pode dispensar o cumprimento de algu-
mas das regras constantes do anexo à Convenção, rela-
tivamente aos navios abrangidos por este diploma.

2 — O IPTM, sem prejuízo do disposto no Decre-
to-Lei n.o 167/99, de 18 de Maio, pode conceder equi-
valência a determinadas instalações e equipamentos de
navios abrangidos por este diploma, desde que essas
instalações e esses equipamentos garantam um nível de
segurança pelo menos igual ao que seria obtido em resul-
tado da aplicação das regras constantes do anexo à
Convenção.

3 — Ao IPTM cumpre comunicar à Organização
Marítima Internacional (OMI) as equivalências que con-
ceder ao abrigo do número anterior, se estas respeitarem
a navios abrangidos pela Convenção.

Artigo 6.o

Entidades que efectuam vistorias

As vistorias aos navios abrangidos por este diploma,
constantes do anexo à Convenção, são efectuadas por
inspectores do IPTM ou por inspectores ao serviço de
uma OR.

Artigo 7.o

Requerimento para vistorias

1 — As companhias devem requerer ao IPTM ou às
OR as vistorias a efectuar aos navios abrangidos por
este diploma, com a antecedência devida, tendo em
conta a emissão e manutenção da validade dos cer-
tificados.

2 — Os comandantes devem garantir que a tripulação
dos navios colabore com os inspectores no desempenho
das suas funções, operando as instalações e os equi-
pamentos de bordo, se tal lhes for solicitado durante
as vistorias.

Artigo 8.o

Alterações à estrutura, às máquinas e ao equipamento

Depois de concluídas as vistorias exigidas aos navios
abrangidos por este diploma, não são permitidas, sem
a aprovação do IPTM ou de uma OR, alterações à estru-
tura, às máquinas e aos equipamentos abrangidos pelas
referidas vistorias.

Artigo 9.o

Manutenção das condições dos navios após as vistorias

1 — Os navios nacionais abrangidos por este diploma
e respectivos equipamentos, depois de certificados,
devem cumprir as regras de manutenção constantes do
anexo à Convenção, para que sejam garantidas as con-
dições de segurança dos navios, das pessoas e dos bens
embarcados e da prevenção da poluição.

2 — No caso de serem detectadas deficiências que
afectem a segurança do navio, a eficiência ou a prontidão
dos seus meios de salvação e outro equipamento, a com-
panhia ou o comandante devem informar, com urgência,
o IPTM ou a OR dessas deficiências, de modo a deci-
direm da necessidade de se efectuar uma vistoria.

3 — Se o navio se encontrar no porto de um Estado
Parte da Convenção, a companhia ou o comandante
devem informar, igualmente, as autoridades competen-
tes desse Estado das situações referidas no número
anterior.

Artigo 10.o

Emissão de certificados

1 — A emissão dos certificados exigidos aos navios
nacionais, por força da Convenção e do disposto neste
diploma, é efectuada pelo IPTM ou pelas OR.

2 — O IPTM pode emitir, também, certificados para
navios estrangeiros, quando seja expressamente solici-
tado por um Estado Parte da Convenção e as vistorias
a efectuar não estejam delegadas numa organização
reconhecida por esse Estado.

3 — O IPTM e as OR podem prorrogar o prazo de
validade dos certificados ou alterar o início da sua
validade.

4 — Os navios nacionais obrigados à certificação por
força da Convenção e do disposto neste diploma não
podem ser utilizados pelas companhias sem estar devi-
damente certificados.

5 — Os navios que possuam os certificados previstos
no n.o 1 são dispensados do certificado de navegabi-
lidade previsto no artigo 128.o do Decreto-Lei n.o 265/72,
de 31 de Julho.

Artigo 11.o

Certificados emitidos por mudança de pavilhão

1 — Se um navio adquirir pavilhão nacional, o IPTM
ou a OR só deve proceder à sua certificação depois
de verificar que o navio satisfaz as condições de segu-
rança previstas no anexo à Convenção.

2 — O registo definitivo de um navio que adquira
pavilhão nacional só pode ser efectuado depois de o
navio ser visitado por um inspector do IPTM, ou de
uma OR, para verificação da conformidade da docu-
mentação da tripulação e do navio e para prestar infor-
mações, no âmbito das competências do IPTM, desig-
nadamente, sobre os procedimentos em matéria de
investigação técnica de acidentes, embarque e desem-
barque de tripulantes e reconhecimento de certificados
de competência, dando, ainda, as indicações tidas como
necessárias sobre os procedimentos a adoptar com as
autoridades marítimas locais.

Artigo 12.o

Suspensão dos certificados

1 — Um certificado pode ser suspenso sempre que
sejam detectadas deficiências graves nos navios, relativas
às matérias a que o certificado respeite.

2 — O IPTM é competente para suspender a validade
dos certificados que emitir e dos que forem emitidos
pelas OR.

3 — As OR são competentes para suspender a vali-
dade dos certificados que emitirem, devendo informar
de imediato o IPTM.

4 — As companhias não podem utilizar navios cujos
certificados estejam suspensos.
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5 — A suspensão dos certificados é efectuada através
da emissão de uma «nota de suspensão», cujo modelo
constará de regulamento a publicar ao abrigo do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 257/2002, de 22 de
Novembro.

Artigo 13.o

Afixação dos certificados

1 — Os certificados emitidos em cumprimento do pre-
sente diploma devem ser afixados a bordo, em local
bem visível e de fácil acesso, de forma que estejam sem-
pre disponíveis para verificação pelas autoridades nacio-
nais e internacionais.

2 — O cumprimento das obrigações previstas no
número anterior é da responsabilidade do comandante
do navio.

Artigo 14.o

Modelo dos certificados

O modelo dos certificados a emitir para os navios
nacionais, abrangidos por este diploma, constará de
regulamento a publicar ao abrigo do artigo 16.o do
Decreto-Lei n.o 257/2002, de 22 de Novembro.

Artigo 15.o

Acidentes marítimos

1 — A investigação técnica de acidentes que envolvam
navios abrangidos pelo presente diploma é da compe-
tência do IPTM.

2 — O IPTM dará a conhecer à OMI os relatórios
dos acidentes, bem como os relatórios que possam con-
tribuir para melhorar as regras da Convenção.

3 — Os relatórios técnicos dos acidentes não podem
ser utilizados para imputar responsabilidades, tanto às
companhias dos navios acidentados, como às pessoas
envolvidas.

4 — A companhia ou o comandante deve informar
o IPTM, de imediato, da ocorrência de qualquer aci-
dente com os seus navios.

Artigo 16.o

Inspecções de controlo de navios nacionais

1 — Os navios nacionais abrangidos por este diploma
podem ser objecto de inspecções de controlo, em portos
nacionais ou estrangeiros, efectuadas por inspectores
do IPTM, devidamente credenciados.

2 — A inspecção referida no número anterior será
de conteúdo idêntico às inspecções de controlo pelo
Estado do porto, previstas no Regulamento de Inspec-
ção de Navios Estrangeiros (RINE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 195/98, de 10 de Julho.

3 — Se numa inspecção de controlo forem detectadas
deficiências que justifiquem a detenção do navio, de
acordo com os critérios utilizados nas inspecções do
controlo pelo Estado do porto, os inspectores emitirão
uma nota de suspensão da validade dos certificados cor-
respondentes, conforme referido no n.o 5 do artigo 12.o

4 — Pelas inspecções efectuadas que impliquem a sus-
pensão da validade de certificados ou o seu levanta-
mento, serão cobradas taxas de valor igual às previstas,
respectivamente para as inspecções com detenção de
navio ou para levantamento da detenção, na tabela de
taxas aprovada pelo Decreto-Lei n.o 98/2001, de 28 de
Março.

Artigo 17.o

Detenção de navio de bandeira nacional em portos estrangeiros

1 — Sempre que ocorra a detenção de um navio de
bandeira nacional no estrangeiro, em consequência de
inspecção efectuada pelo controlo do Estado do porto,
a companhia ou o comandante do navio devem informar
o IPTM dessa detenção no prazo de vinte e quatro horas,
assim como da evolução posterior dessa ocorrência.

2 — Na situação prevista no número anterior, o IPTM
deve:

a) Avaliar as deficiências que motivaram a deten-
ção, confirmando-as ou apresentando reclama-
ção junto da administração marítima que efec-
tuou a detenção;

b) Decidir da necessidade de enviar um inspector
para avaliar as deficiências do navio ou para
inspeccionar o navio, depois de efectuadas as
necessárias reparações.

3 — A confirmação das deficiências que motivaram
a detenção do navio constitui prova bastante da falta
de manutenção, prevista no n.o 1 do artigo 9.o

4 — As despesas decorrentes do envio de um inspec-
tor a um navio detido em porto estrangeiro são da res-
ponsabilidade da respectiva companhia.

Artigo 18.o

Normas complementares

O IPTM estabelecerá por regulamento a publicar ao
abrigo do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 257/2002, de
22 de Novembro, as normas relativas:

a) Aos elementos respeitantes a projectos, cálculos
e demais documentação necessária à aprovação
da construção ou modificação dos navios;

b) Aos documentos necessários, a enviar ao IPTM,
no caso de navios que venham a adquirir o pavi-
lhão nacional;

c) Ao processo de vistorias;
d) Aos procedimentos e demais normas técnicas

cuja fixação a própria Convenção deixa à com-
petência da administração nacional.

Artigo 19.o

Taxas

Pelos serviços prestados pelo IPTM, em resultado da
execução do presente diploma, são cobradas taxas de
acordo com a tabela aprovada pelo Decreto-Lei
n.o 98/2001, de 28 de Março.

Artigo 20.o

Contra-ordenações

1 — As infracções às normas previstas no presente
diploma constituem contra-ordenação punível com
coima, nos termos das alíneas seguintes:

a) O comandante do navio cuja tripulação não
colabore com os inspectores, violando o disposto
no n.o 2 do artigo 7.o, é punido com coima cujo
montante mínimo é de E 250 e o máximo de
E 2500;
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b) A companhia que efectue, sem autorização pré-
via do IPTM ou de uma OR, alterações à estru-
tura dos navios, às máquinas ou aos equipa-
mentos, depois de concluída qualquer vistoria,
violando o disposto no artigo 8.o, é punida com
coima cujo montante mínimo é de E 400 e o
máximo de E 4000;

c) A companhia que não efectue a manutenção
dos navios e seus equipamentos, de acordo com
as regras constantes do anexo à Convenção, vio-
lando o disposto no n.o 1 do artigo 9.o, é punida
com coima cujo montante mínimo é de E 500
e o máximo de E 5000;

d) A companhia ou o comandante que não comu-
niquem ao IPTM ou a uma OR ou às auto-
ridades do porto de um Estado Parte da Con-
venção as deficiências detectadas nos navios, ou
a ocorrência de qualquer acidente, violando, res-
pectivamente, o disposto nos n.os 2 e 3 do
artigo 9.o e no n.o 4 do artigo 15.o, são punidos
com coima cujo montante mínimo é de E 300
e o máximo de E 5000;

e) A companhia que utilize navios que não se
encontrem devidamente certificados ou que
tenham os seus certificados suspensos, violando,
respectivamente, o n.o 4 dos artigos 10.o e 12.o,
é punida com coima cujo montante mínimo é
de E 600 e o máximo de E 6000;

f) A companhia cujo navio inicie uma viagem, sem
que tenha sido visitado por um inspector do
IPTM ou de uma OR, depois de ter adquirido
pavilhão nacional, violando o disposto no n.o 2
do artigo 11.o, é punida com coima cujo mon-
tante mínimo é de E 400 e o máximo de E 5000;

g) O comandante do navio que não tenha afixado
a bordo, ou colocado em local bem visível e
de fácil acesso, os certificados de segurança, vio-
lando o disposto no artigo 13.o, é punido com
coima cujo montante mínimo é de E 200 e o
máximo de E 2000.

2 — A negligência e a tentativa são puníveis.
3 — Às contra-ordenações previstas neste diploma

aplica-se subsidiariamente o regime geral das contra-
-ordenações.

Artigo 21.o

Instrução dos processos contra-ordenacionais

A instrução dos processos contra-ordenacionais e a
aplicação das coimas, previstas neste diploma, são da
competência do IPTM.

Artigo 22.o

Destino das coimas

O produto das coimas, previstas no n.o 1 do artigo 20.o,
constitui receita do IPTM em 40% e dos cofres do
Estado em 60%.

Artigo 23.o

Competência fiscalizadora

Sem prejuízo das competências legais atribuídas à
autoridade marítima, compete ao IPTM fiscalizar o cum-
primento das disposições constantes do presente
diploma.

Artigo 24.o

Regiões Autónomas

O presente diploma aplica-se às Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das competências
cometidas aos respectivos órgãos de governo próprio
e das adaptações que lhe sejam introduzidas por diploma
regional.

Artigo 25.o

Disposição transitória

Os certificados emitidos antes da entrada em vigor
deste diploma mantêm-se válidos até ao fim do seu
período de validade.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 24 de
Março de 2004. — José Manuel Durão Barroso — Maria
Manuela Dias Ferreira Leite — Maria Teresa Pinto Basto
Gouveia — Maria Celeste Ferreira Lopes Car-
dona — António Pedro de Nobre Carmona Rodrigues.

Promulgado em 26 de Abril de 2004.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 27 de Abril de 2004.

O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão Barroso.

Decreto-Lei n.o 107/2004

de 8 de Maio

Através do Decreto-Lei n.o 293/2001, de 20 de
Novembro, foi transposta para o direito interno a Direc-
tiva n.o 98/18/CE, do Conselho, de 17 de Março, que
estabeleceu um conjunto de regras sobre a construção
e os equipamentos dos navios de passageiros e das
embarcações de passageiros de alta velocidade.

Posteriormente, as alterações à Convenção SOLAS
e a códigos e resoluções internacionais determinaram
a necessidade de alteração daquela directiva, nomea-
damente do seu anexo I, concretizada através da Direc-
tiva n.o 2002/25/CE, da Comissão, de 5 de Março, trans-
posta, por sua vez, para a ordem jurídica nacional pelo
Decreto-Lei n.o 180/2003, de 14 de Agosto.

Todavia, a introdução de modificações às jangadas
pneumáticas, embarcações de socorro rápidas, meios de
salvamento e coletes de salvação dos navios ro-ro exis-
tentes, prevista na secção 5.1 do capítulo III do anexo I
da Directiva n.o 98/18/CE, bem como a introdução de
novas modificações a esses equipamentos marítimos até
1 de Janeiro de 2003, prevista na Directiva
n.o 2002/25/CE, determinaram nova alteração daquela
directiva, de modo a estabelecer um prazo razoável para
aplicação destas novas prescrições específicas aos navios
ro-ro existentes.

Assim, a Directiva n.o 2003/75/CE, da Comissão, de
29 de Julho, veio concretizar essa alteração substituindo
o texto da secção 5.1 do capítulo III do anexo I da Direc-
tiva n.o 98/18/CE, do Conselho, alterada pela Directiva
n.o 2002/25/CE, da Comissão, de 5 de Março.

Pelo presente diploma transpõe-se para a ordem jurí-
dica interna a Directiva n.o 2003/75/CE, de 29 de Julho,


